
Num contexto de instabilidade político-
-económica e em plena crise duriense,
surgem no início do século XX propostas 
políticas concretas que visavam alargar 
o debate a outras regiões vitivinícolas. 

Em 16 de janeiro de 1907, o Governo discute na 
Câmara dos Senhores Deputados o projeto-lei 
n.º 2 cujo articulado apontava como princípio 
fundamental “reconhecer juridicamente e 
garantir à viticultura das respectivas regiões 
a propriedade dos nomes commerciaes dos 
vinhos regionaes.”

Por recomendação da Comissão 
de Agricultura, e no âmbito de um intenso 
debate político, o Governo cria a designação 
de «vinhos de pasto» para denominar 
vinhos de diversas regiões – entre as quais 
se contavam os de Colares, Bucelas, Dão, 
Bairrada e Borba. Ainda assim, não foi 
aplicado a essas regiões o mesmo estatuto 
de demarcação territorial vitivinícola 
de que a região duriense já gozava.

Ainda no contexto da crise duriense e já com 
várias regiões vitivinícolas identificadas, 
o mesmo projeto-lei, agora com data de 2 de 
abril de 1907, é objeto de discussão na Câmara 
dos Pares do Reino, sendo posteriormente 
transformado em Decreto-Lei de 10 de maio 
de 1907, estabelecendo um novo regime para 
a produção, venda, exportação e fiscalização 
dos vinhos portugueses.
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